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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 203/2025 
Município de Agronômica/SC
Secretaria Municipal de Administração
Necessidade da Administração: CONCESSÃO DE USO MEDIANTE CONTRATO ADMINISTRATIVO, DO ESPAÇO FÍSICO DA CANTINA, BAR E ÁREA RECREATIVA LOCALIZADO NO GINÁSIO DE ESPORTES GERARDT HUGO FERNANDO TSHUMI, E QUIOSQUE COM COZINHA E ÁREA DE DECK NA PRAÇA ELÍDIA SCHEWINSKI, AMBOS EM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE, COM FINALIDADE DE USO PARA COMERCIALIZAÇÃO DE BEBIDAS E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

O presente termo tem por objeto a CONCESSÃO DE USO MEDIANTE CONTRATO ADMINISTRATIVO, DO ESPAÇO FÍSICO DA CANTINA, BAR E ÁREA RECREATIVA LOCALIZADO NO GINÁSIO DE ESPORTES GERARDT HUGO FERNANDO TSHUMI, E QUIOSQUE COM COZINHA E ÁREA DE DECK NA PRAÇA ELÍDIA SCHEWINSKI, AMBOS EM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE, COM FINALIDADE DE USO PARA COMERCIALIZAÇÃO DE BEBIDAS E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS

Os bens/serviços objeto da contratação pretendida possuem as seguintes especificações:  
	Item
	Material/Serviço
	Unid. medida
	Qtd licitada
	Valor unitário (R$)
	Valor total (R$)

	3
	ESPAÇO FÍSICO DA CANTINA, BAR E ÁREA RECREATIVA LOCALIZADO NO GINÁSIO DE ESPORTES GERARDT HUGO FERNANDO TSHUMI Imóvel situado na Rua Ilda Claudino dos Santos, nº 360, Centro, Ginásio Municipal Gerard Hugo Fernando Tschumi, no perímetro urbano do munícipio de Agronômica/SC. O imóvel referido da avaliação contém uma área aproximado de 230,00 m² (Duzentos e Trinta metros quadrados), A área contempla uma área de bar, uma área de cozinha e banheiros. As áreas adjacentes da cantina bem como os banheiros, integram o objeto da presente concessão, porém seu uso não é exclusivo do CONCESSIONÁRIO
	MÊS
	12
	 850,00
	 10.200,00

	4
	QUIOSQUE COM COZINHA E ÁREA DE DECK NA PRAÇA ELÍDIA SCHEWINSKI Imóvel situado na Rua XV de Novembro, Centro, Praça Elídia Schewinski, no perímetro urbano do munícipio de Agronômica/SC, O imóvel referido contém uma área aproximado de 169,00 m² (Cento e Sessenta e Nove metros quadrados). A área acima mencionada, contempla, a parte da edificação, aonde tem a parte de cozinha e dois banheiros, mais a parte do deck aonde encontra-se coberto por uma estrutura metálica com lona.  As áreas adjacentes do quisque, bem como os banheiros, integram o objeto da presente concessão, porém seu uso não é exclusivo do CONCESSIONÁRIO.
	MÊS
	12
	 750,00
	 9.000,00

	Total Geral
	 19.200,00



O valor do aluguel foi estimado por meio de avaliação imobiliária realizada pela empresa HABISUL EIRELE, inscrita no CNPJ sob o nº 20.957.255/0001-54, com parecer emitido em 12 de agosto de 2025.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A presente concessão tem como objetivo permitir que os espaços públicos da cantina com área de bar situada no Ginásio de Esportes Gerard Hugo Fernando Tschumi, e o quiosque com cozinha e deck coberto localizado na Praça Elídia Schewinski, sejam ocupados e explorados de forma regular, ordenada e em conformidade com os interesses da coletividade.
Esses locais são tradicionalmente frequentados por moradores, crianças, famílias e visitantes em atividades esportivas, recreativas e culturais promovidas pelo Município, sendo evidente a importância da presença de pontos de apoio que ofereçam produtos alimentícios e bebidas, tanto para o conforto dos usuários quanto para o bom funcionamento dos eventos e da estrutura pública ali instalada.
Além disso, a concessão de uso proporciona diversos benefícios diretos e indiretos à Administração Pública e à comunidade, tais como:
a) A geração de receita para os cofres públicos, por meio da cobrança de valor mensal pela utilização dos espaços;
b) A conservação e manutenção contínua das estruturas concedidas, que passam a ser de responsabilidade do concessionário;
c) O incentivo à economia local, mediante a criação de oportunidade de negócio para microempreendedores, trabalhadores autônomos ou empresas do setor alimentício;
d) A melhoria na qualidade do serviço oferecido à população, com oferta de alimentos e bebidas em espaços públicos frequentemente utilizados pela comunidade;
e) A valorização dos espaços públicos, promovendo sua ocupação legal, segura e com responsabilidade social.
[bookmark: art6xxiiic]
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A concessão de uso, mediante licitação pública com critério de maior lance, revela-se como a solução mais eficiente, vantajosa e legalmente adequada, pois: Garante retorno financeiro mensal ao Município; Define obrigações claras ao concessionário, inclusive quanto à manutenção e conservação do espaço; Permite o uso ordenado e exclusivo dos espaços, conforme regulamento do edital; Estimula a competição e a transparência, assegurando isonomia entre os interessados.


[bookmark: art6xxiiid]4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: art6xxiiie]
A concessão será realizada por meio de licitação pública, conforme previsão do art. 28, inciso II e art. 30 da Lei nº 14.133/2021, através de pregão com o critério de julgamento o maior lance, nos termos do art. 33, inciso IV, da mesma Lei e conforme e Prejulgado: 2512 do TCE. Onde diz, 1. Na Lei n. 14.133/2021, para a realização da concessão e permissão de uso de bens e serviços comuns, a Administração Pública pode utilizar a modalidade de licitação pregão, a ser realizada preferencialmente sob a forma eletrônica, com a adoção do critério de julgamento maior lance ou oferta (leia-se maior desconto com taxa negativa);
A licitação será aberta a pessoas físicas e jurídicas que se enquadrem nas exigências legais e no ramo de atividade pertinente;
O licitante deve apresentar declaração, conforme modelo anexo no Edital, de que conhece o local da concessão, e de que é detentor de todas as informações relativas à sua execução. 
5  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a:
5.2. É dever da empresa/pessoa física vencedora/contratada manter durante o período de vigência do contrato, e-mail e o telefone, atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o CONTRATANTE, para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos.
5.3. Assinar o contrato no prazo estabelecido.
5.4 Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos.
5.5 Manter durante a execução deste contrato todas as condições de  habilitação e qualificação exigidas na licitação.
5.6 Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas,
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento.
5.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
5.8 o longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas.
5.9 Sempre que solicitado pela Administração, o contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere o caput deste artigo, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas.
5.10 Pela outorga da concessão de uso, a licitante vencedora deverá pagar mensalmente, o valor ofertado, o qual será devidamente formalizado no Contrato, devendo ser efetuado até o 5° dia útil do mês subsequente ao da utilização do respectivo espaço concedido. O valor será reajustado anualmente com base na variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), divulgado pela Fundação Getulio Vargas – FGV, ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo.
5.11 Será de responsabilidade única e exclusiva da licitante vencedora arcar com todos os custos relativos às atividades econômicas nele desenvolvidas, inclusive o Alvará de Funcionamento.
5.12 Os pagamentos realizados extemporaneamente pelo Concessionário, sofrerão, além da correção monetária, multas conforme formalizado no Contrato.
5.13  Manter em boas condições de uso e funcionamento as instalações elétricas, hidráulicas e as estruturas internas e externas do quiosque, responsabilizando-se pelos pagamentos da mensalidades.
5.14 A Concessionária deverá efetuar a limpeza da Estrutura física  (interna e externamente), bem como prezar pela higiene e limpeza do pátio.
5.15 Deverá a concessionária cumprir os horários pré definidos.
5.16 Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos ao Concedente, sempre que lhe forem solicitadas.
5.17 Pagar pontualmente as mensalidades pela outorga de uso, bem como os tributos, taxas, preços públicos e contribuições incidentes.
5.18 Não transferir a concessão ou o uso do imóvel a terceiro.
5.19 Cumprir e fazer cumprir as instruções e ordens de serviço determinadas pela Concedente, respondendo por seus atos e pelos seus empregados ou prepostos, que impliquem em inobservância deste dispositivo.
5.20 Cumprir todas as exigências sanitárias, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias municipais e demais exigências emanadas de suas autoridades.
5.21 Será de total responsabilidade da Concessionária os danos e avarias causadas por si ou por prepostos, ao espaço concedido, sendo que a ocorrência destes deverá ser imediatamente comunicada ao órgão fiscalizador, para as providências que se fizerem necessárias;
5.22 A Concessionária não poderá instalar letreiros ou propaganda luminosa na área de concessão, sem prévia autorização da Concedente que analisará e decidirá sobre a sua conveniência ou não.
5.23 Cumprir as normas relativas à legislação em vigor, providenciando anualmente o alvará sanitário bem como o Alvará de Licença e Localização.
5.24 Manter em seu estabelecimento alvará sanitário atualizado e o Alvará de Licença e Localização emitidos pela Prefeitura Municipal de Agronômica, respectivamente, em locais visíveis e de fácil identificação.
5.25 Manter a cantina/bar, objeto desta concessão, em perfeitas condições de conservação e limpeza, de acordo com as normas estabelecidas pela Concedente.
5.26 As benfeitorias aprovadas pela Concedente serão incorporadas ao imóvel, à exceção daquelas que possam ser retiradas sem prejuízo para o imóvel, não cabendo à Concessionária qualquer direito à indenização ou retenção, findo o contrato.
5.27 Será de responsabilidade da Concessionária a montagem do espaço, no que se refere a equipamentos, mobiliários, utensílios, vasilhames, mesas, cadeiras, copos, freezeres, geladeiras, entre outros necessários ao bom funcionamento dos serviços a serem desenvolvidos.
5.28 Comercializar exclusivamente produtos lícitos e em rigorosa obediência à Legislação pertinente, observando o disposto no Artigo 81, Incisos II e III do ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente.
5.29 Cumprir rigorosamente as normas sanitárias, federal, estadual e municipal, de higiene sobre armazenamento, manutenção e fornecimento dos produtos a serem comercializados.
5.30 Responder pelas despesas com pessoal, arcando com os respectivos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, dentre outros, de acordo com a legislação em vigor.
5.31 Responder civilmente por danos causados por si, seus empregados e prepostos a terceiros e/ou à instalação da unidade.
5.32 Não será permitida a utilização do bem público concedido para uso diferente do qual foi licitado, garantindo-se as demais exigências pactuadas, sob pena de rescisão do termo contratual.
5.33 Assegurar à concedente, por seus servidores ou prepostos, livre acesso para fiscalização da atividade comercial desenvolvida e, bem assim, do cumprimento das condições ora pactuadas.
5.34 Assegurar o uso do imóvel por parte da concedente, com prioridade absoluta e irrevogável, sempre que a mesma dele necessitar, seja para uso próprio, ou para promoção de qualquer evento de interesse público.


6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1. O regime jurídico desta contratação confere ao CONTRATANTE as prerrogativas do da Lei n° 14.133/2021.
6.2. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato;
6.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante vencedor;
6.4. Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento Contratual;
6.5. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no    Contrato.
6.6 Entregar o imóvel, objeto desta concessão, em perfeitas condições de uso, livre e desembaraçado, de forma que a Concessionária possa realizar as adaptações necessárias para o início dos serviços propostos.



5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

A execução do objeto dar-se-á por meio da concessão de uso remunerada de espaço público, conforme as condições estabelecidas neste edital e em seus anexos, pelo prazo determinado, visando à exploração econômica do referido espaço pelo licitante vencedor.
A concessionária será responsável por toda a gestão, manutenção e operação do espaço concedido, devendo utilizá-lo exclusivamente para a finalidade prevista neste edital, sendo vedada a mudança de atividade sem autorização expressa da Administração Pública.
O uso do espaço deverá observar os critérios de segurança, higiene, acessibilidade e conservação, bem como atender integralmente às normas técnicas e regulamentações pertinentes, inclusive licenças e alvarás, quando exigidos por lei.
A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pela Administração, por meio de servidor designado, que verificará o cumprimento das obrigações contratuais, podendo aplicar penalidades em caso de descumprimento.
O valor ofertado pelo licitante vencedor a título de outorga (lance vencedor) será pago na forma e prazos definidos neste edital e no contrato, como contrapartida pelo direito de uso do espaço público concedido.

[bookmark: art6xxiiif]6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto Municipal 47/2023 que “Regulamenta as funções do agente de contratação, da equipe de apoio e da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento, a fiscalização e a gestão dos contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do controle interno no âmbito do Município de Agronômica, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”.
[bookmark: art6xxiiig]
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
[bookmark: art6xxiiih]
O pagamento do aluguel deverá ser efetuado mensalmente, conforme previsto em contrato. O valor será reajustado anualmente com base na variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), divulgado pela Fundação Getulio Vargas – FGV, ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo.


8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO
[bookmark: art6xxiii.i]A seleção será realizada com base no critério de maior oferta de preço, sendo declarado vencedor o licitante que apresentar o maior lance, desde que atenda a todas as condições exigidas para habilitação e demais requisitos deste edital.

[bookmark: art6xxiiij]9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONCESSÃO
O valor do aluguel a ser pago para a prefeitura municipal de Agronômica/SC foi estimado por meio de avaliação imobiliária realizada pela empresa HABISUL EIRELE, inscrita no CNPJ sob o nº 20.957.255/0001-54, com parecer emitido em 12 de agosto de 2025.
A presente avaliação teve como objeto analisar o valor atual de mercado para locação, considerando os preços praticados na região e as características específicas dos seguintes imóveis públicos:
01 -Imóvel situado na Rua Ilda Claudino dos Santos, nº 360, Centro, correspondente ao Ginásio Municipal Gerard Hugo Fernando Tschumi;
02 -Imóvel situado na Rua XV de Novembro, Centro, correspondente ao quiosque com deck coberto localizado na Praça Elídia Schewinski.
Abaixo, seguem os valores estimados conforme laudo de avaliação:
	Item
	Descrição Produto
	Un de medida.
	Valor 

	01
	ESPAÇO FÍSICO DA CANTINA, BAR E ÁREA RECREATIVA LOCALIZADO NO GINÁSIO DE ESPORTES GERARD HUGO FERNANDO TSCHUMI – Imóvel situado na Rua Ilda Claudino dos Santos, nº 360, Centro, Ginásio Municipal Gerard Hugo Fernando Tschumi, no perímetro urbano do município de Agronômica/SC. O referido imóvel possui uma área aproximada de 230,00 m² (duzentos e trinta metros quadrados). A estrutura contempla uma área de bar, uma cozinha e banheiros. As áreas adjacentes à cantina, bem como os banheiros, integram o objeto da presente concessão; no entanto, o seu uso não será exclusivo do concessionário CONCESSIONÁRIO

	Mês 
	R$ 850,00

	02
	QUIOSQUE COM COZINHA E ÁREA DE DECK NA PRAÇA ELÍDIA SCHEWINSKI – Imóvel situado na Rua XV de Novembro, Centro, Praça Elídia Schewinski, no perímetro urbano do município de Agronômica/SC. O referido imóvel possui uma área aproximada de 169,00 m² (cento e sessenta e nove metros quadrados). A área mencionada contempla a edificação onde se encontram a cozinha e dois banheiros, além do deck coberto por uma estrutura metálica com lona. As áreas adjacentes ao quiosque, bem como os banheiros, integram o objeto da presente concessão; entretanto, o seu uso não será exclusivo do CONCESSIONÁRIO.
	Mês

	R$ 750,00



10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação orçamentária:
8 - 1 . 3001 . 4 . 123 . 3 . 2.3 . 0 . 339000 Aplicações Diretas


Agronômica, 03 de setembro de 2025

_________________________________
VOLNEI RODRIGUES 
Prefeito municipal 



















ANEXO II



DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO



(Razão social da empresa ou nome completo)	CNPJ ou CPF nº	, sediada em (endereço)	, declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente processo licitatório.


OBS – Se for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – EPP com problemas na habilitação, fazer constar tal ressalva.


LOCAL E DATA



NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA


























ANEXO III

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO




(Razão social da empresa/nome completo)	CNPJ/CPFnº	, sediada em (endereço)		, declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, 2021, que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.








LOCAL E DATA




NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA


















ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO




(Razão social da empresa ou nome completo)	CNPJ/CPF nº	, sediada em (endereço)	, declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, 2021, que  não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.





LOCAL E DATA




NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA






















ANEXO V

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE



A empresa		, inscrita no CNPJ sob o nº		, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ou procurado		, portador(a) da Carteira de Identidade nº	, do CPF nº		, DECLARA, sob as penas elencadas na Lei Federal n° 14.133, de 2021, que em conformidade com o previsto no art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 15 de dezembro de 2006, ter a receita bruta equivalente a uma			(microempresa ou empresa de pequeno porte). 
Declara também que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
Declara ainda que não há nenhum dos impedimentos previstos no § 4°, art. 3° da LC 123/06.




LOCAL E DATA




NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA



















ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE RECEITA BRUTA PARA FINS DE BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL 123/2006


A empresa		, inscrita no CNPJ sob o nº		, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ou procurador		, portador(a) da Carteira de Identidade nº	, do CPF nº		, DECLARA, sob as penas elencadas na Lei Federal n° 14.133, de 2021, que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte no ano-calendário desta licitação, em conformidade com o previsto no inciso II, do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 15 de dezembro de 2006.




LOCAL E DATA




NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA






















ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 		, inscrito no CNPJ n°	_, por intermédio de    seu    representante    legal    o(a)    Sr(a).		,   portador(a)   da    Carteira    de    Identidade nº	e do CPF nº			, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 68, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos (art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal).
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) . (Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)





LOCAL E DATA






NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA



















ANEXO VIII



DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS




(Razão social da empresa)	CNPJ nº	, sediada em (endereço)	, declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

LOCAL E DATA




NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA



























ANEXO IX


DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DE CUSTOS




(Razão social da empresa)	CNPJ nº	, sediada em (endereço)	, declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição da República Federativa do Brasil, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação.
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ANEXO X

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) - LEI N. 13.709/2018


1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações –em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassadas em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual.
3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.
4. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o município, para a execução do serviço objeto do edital, terá acesso aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico e residencial, cópia do documento de identificação.
5. A LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo município.
6. A LICITANTE fica obrigada a comunicar o município, em até 24(vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito que possa vir a impactar e/ou afetar o município, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.
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ANEXO XI


DECLARAÇÃO QUE CONHECE O LOCAL DA CONCESSÃO


A (Razão Social da empresa ou Nome completo)_______________, inscrita no CNPJ/CPF sob o nº ____________________, com sede à (endereço completo)_________________, declara, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento do local onde será realizada a concessão do espaço público, situado em (endereço da concessão)_____________________________.

Declara, ainda, que está ciente de todas as condições e características do referido local, não podendo, em hipótese alguma, alegar desconhecimento para justificar eventual descumprimento das obrigações assumidas, especialmente no que se refere ao valor do lance ofertado no presente pregão.
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ANEXO XII


MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO[footnoteRef:1] [1:  Adaptar.] 


Contrato de  n.º [...]
Processo Licitatório nº 203/2025

O MUNICÍPIO DE AGRONÔMICA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua 7 de Setembro, nº 215 – Bairro Centro – Agronômica/SC, inscrito no CNPJ nº 83.102.590/0001-90, neste ato representado pelo Prefeito Sr. Volnei Rodrigues denominado simplesmente de CONTRATANTE e, de outro lado, [...], pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º [...], com sede na Rua/Av. [...], n.º [...], bairro [...], cidade de [...], Estado [...], neste ato representado pelo seu diretor, Sr. (Sra.) [...], brasileiro(a), maior, residente e domiciliado(a) na Rua/Av. [...], n.º [...], Município de [...], Estado [...], inscrito(a) no CPF n.º [...], doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram este contrato,  regido pelas cláusulas e condições que seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO 
1.1. Este contrato é fundamentado no procedimento realizado pelo CONTRATANTE através do edital de licitação n.º 203/2025 e na proposta vencedora, conforme termos de homologação e de adjudicação datados de [...], e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal n.º 14.133/2021, suas alterações e demais dispositivos legais aplicáveis, inclusive os regulamentos editados pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 
2.1. O presente contrato tem por objeto a CONCESSÃO DE USO MEDIANTE CONTRATO ADMINISTRATIVO, DO ESPAÇO FÍSICO DA CANTINA, BAR E ÁREA RECREATIVA LOCALIZADO NO GINÁSIO DE ESPORTES GERARDT HUGO FERNANDO TSHUMI, E QUIOSQUE COM COZINHA E ÁREA DE DECK NA PRAÇA ELÍDIA SCHEWINSKI, AMBOS EM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE, COM FINALIDADE DE USO PARA COMERCIALIZAÇÃO DE BEBIDAS E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS pela CONTRATADA, conforme proposta vencedora.

CLAUSULA TERCEIRA – DOS ITENS VENCEDORES
3.1. São itens deste contrato:

	Item
	Material/Serviço
	Unid. medida
	Qtd licitada
	Valor unitário (R$)
	Valor total (R$)

	3
	ESPAÇO FÍSICO DA CANTINA, BAR E ÁREA RECREATIVA LOCALIZADO NO GINÁSIO DE ESPORTES GERARDT HUGO FERNANDO TSHUMI Imóvel situado na Rua Ilda Claudino dos Santos, nº 360, Centro, Ginásio Municipal Gerard Hugo Fernando Tschumi, no perímetro urbano do munícipio de Agronômica/SC. O imóvel referido da avaliação contém uma área aproximado de 230,00 m² (Duzentos e Trinta metros quadrados), A área contempla uma área de bar, uma área de cozinha e banheiros. As áreas adjacentes da cantina bem como os banheiros, integram o objeto da presente concessão, porém seu uso não é exclusivo do CONCESSIONÁRIO
	MÊS
	12
	 
	

	4
	QUIOSQUE COM COZINHA E ÁREA DE DECK NA PRAÇA ELÍDIA SCHEWINSKI Imóvel situado na Rua XV de Novembro, Centro, Praça Elídia Schewinski, no perímetro urbano do munícipio de Agronômica/SC, O imóvel referido contém uma área aproximado de 169,00 m² (Cento e Sessenta e Nove metros quadrados). A área acima mencionada, contempla, a parte da edificação, aonde tem a parte de cozinha e dois banheiros, mais a parte do deck aonde encontra-se coberto por uma estrutura metálica com lona.  As áreas adjacentes do quisque, bem como os banheiros, integram o objeto da presente concessão, porém seu uso não é exclusivo do CONCESSIONÁRIO.
	MÊS
	12
	
	 

	Total Geral
	 





CLÁUSULA QUARTA – PRAZO, FORMA E LOCAL DO PAGAMENTO 
4.1. A Concessionária deverá instalar-se no imóvel, bem como iniciar o funcionamento de suas atividades, em prazo não superior a 15 (quinze) dias, contados da assinatura do contrato. O não cumprimento deste item, implica na caducidade do referido contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital

4.5. O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, tendo como prazo inicial dia [...] e prazo final dia [...][footnoteRef:2]. [2:  O prazo de duração do contrato deverá observar o disposto no art. 105 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.] 


4.6. Este contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, mediante demonstração de que as condições e os preços permanecem vantajosos para o CONTRATANTE, sendo permitidas eventuais negociações entre as partes.

4.7. No caso de prorrogação do contrato, deve ser consultado o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). As consultas realizar-se-ão em nome da sociedade empresária licitante e também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário.
	
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O preço a ser pago pela concessão do espaço público a prefeitura municipal de Agronômica é de R$ [...], conforme a proposta da CONTRATADA vencedora da licitação[footnoteRef:3]. [3:  Alternativamente, se for o caso, indicar o processo de dispensa ou de inexigibilidade de licitação correspondente.] 


CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 
6.1. Pela outorga da concessão de uso, a licitante vencedora deverá pagar mensalmente, o valor ofertado, o qual será devidamente formalizado no Contrato, devendo ser efetuado até o 5° dia útil do mês subsequente ao da utilização do respectivo espaço concedido.

CLÁUSULA SÉTIMA – ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
8.1. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pelo índice [...] do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, acrescido de juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata die, até o efetivo pagamento.

CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTAMENTO[footnoteRef:4] [4:  Art. 92, §3º, da Lei nº 14.133/2021 (Observar o objeto para aplicação ou não de mais de um índice)] 

9.1. O valor será reajustado anualmente com base na variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), divulgado pela Fundação Getulio Vargas – FGV, ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo.

CLÁUSULA NONA– REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
10.1. Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que venham a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a alteração dos valores pactuados visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante a correspondente comprovação da ocorrência e do impacto gerado, respeitando-se a repartição objetiva de risco estabelecida.
10.2. O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser indicado pelo CONTRATANTE ou solicitado pela CONTRATADA.
10.3. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, o CONTRATANTE responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis contados da data do protocolo correspondente, devidamente instruído da documentação suporte.
10.4. Dentro do prazo previsto no item 9.3., o CONTRATANTE poderá requerer esclarecimentos e realizar diligências junto a CONTRATADA ou a terceiros, hipótese em que o prazo para resposta será suspenso.

CLÁUSULA DÉCIMA  – MATRIZ DE RISCO 
10.1. Os ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à contratação serão alocados da seguinte forma[footnoteRef:5]: [...] (conforme anexo do Edital). [5:  A Administração deverá listar os possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato que possam causar impacto em seu equilíbrio econômico-financeiro, bem como a parte responsável por os suportar, nos termos do art. 103 da Lei Federal nº 14.133/2021. ] 


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
11.1. O regime jurídico desta contratação confere ao CONTRATANTE as prerrogativas   do da Lei n° 14.133/2021.
11.2 Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato;
11.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante vencedor;
11.4. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no       Contrato.
11.5 Entregar o imóvel, objeto desta concessão, em perfeitas condições de uso, livre e desembaraçado, de forma que a Concessionária possa realizar as adaptações necessárias para o início dos serviços propostos.


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a:
12.2. É dever da empresa/pessoa física vencedora/contratada manter durante o período de vigência do contrato, e-mail e o telefone, atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o CONTRATANTE, para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos.
12.4. Assinar o contrato no prazo estabelecido.
12.5 Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos.
12.6 Manter durante a execução deste contrato todas as condições de  habilitação e qualificação exigidas na licitação.
12.7 Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas,
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento.
12.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
12.9 Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas.
12.10 Sempre que solicitado pela Administração, o contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere o caput deste artigo, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas.
12.11Pela outorga da concessão de uso, a licitante vencedora deverá pagar mensalmente, o valor ofertado, o qual será devidamente formalizado no Contrato, devendo ser efetuado até o 5° dia útil do mês subsequente ao da utilização do respectivo espaço concedido. O valor será reajustado anualmente com base na variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), divulgado pela Fundação Getulio Vargas – FGV, ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo.
12.12 Será de responsabilidade única e exclusiva da licitante vencedora arcar com todos os custos relativos às atividades econômicas nele desenvolvidas, inclusive o Alvará de Funcionamento.
12.14 Os pagamentos realizados extemporaneamente pelo Concessionário, sofrerão, além da correção monetária, multas conforme formalizado no Contrato.
12.15  Manter em boas condições de uso e funcionamento as instalações elétricas, hidráulicas e as estruturas internas e externas do quiosque, responsabilizando-se pelos pagamentos da mensalidades.
12.16 A Concessionária deverá efetuar a limpeza da Estrutura física  (interna e externamente), bem como prezar pela higiene e limpeza do pátio.
12.17 Deverá a concessionária cumprir os horários pré definidos.
12.18 Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos ao Concedente, sempre que lhe forem solicitadas.
12.19 Pagar pontualmente as mensalidades pela outorga de uso, bem como os tributos, taxas, preços públicos e contribuições incidentes.
12.20 Não transferir a concessão ou o uso do imóvel a terceiro.
12.21 Cumprir e fazer cumprir as instruções e ordens de serviço determinadas pela Concedente, respondendo por seus atos e pelos seus empregados ou prepostos, que impliquem em inobservância deste dispositivo.
12.22 Cumprir todas as exigências sanitárias, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias municipais e demais exigências emanadas de suas autoridades.
12.23 Será de total responsabilidade da Concessionária os danos e avarias causadas por si ou por prepostos, ao espaço concedido, sendo que a ocorrência destes deverá ser imediatamente comunicada ao órgão fiscalizador, para as providências que se fizerem necessárias;
12.24 A Concessionária não poderá instalar letreiros ou propaganda luminosa na área de concessão, sem prévia autorização da Concedente que analisará e decidirá sobre a sua conveniência ou não.
12.25 Cumprir as normas relativas à legislação em vigor, providenciando anualmente o alvará sanitário bem como o Alvará de Licença e Localização.
12.26 Manter em seu estabelecimento alvará sanitário atualizado e o Alvará de Licença e Localização emitidos pela Prefeitura Municipal de Agronômica, respectivamente, em locais visíveis e de fácil identificação.
12.27 Manter a cantina/bar, objeto desta concessão, em perfeitas condições de conservação e limpeza, de acordo com as normas estabelecidas pela Concedente.
12.28 As benfeitorias aprovadas pela Concedente serão incorporadas ao imóvel, à exceção daquelas que possam ser retiradas sem prejuízo para o imóvel, não cabendo à Concessionária qualquer direito à indenização ou retenção, findo o contrato.
13.29 Será de responsabilidade da Concessionária a montagem do espaço, no que se refere a equipamentos, mobiliários, utensílios, vasilhames, mesas, cadeiras, copos, freezeres, geladeiras, entre outros necessários ao bom funcionamento dos serviços a serem desenvolvidos.
12.30 Comercializar exclusivamente produtos lícitos e em rigorosa obediência à Legislação pertinente, observando o disposto no Artigo 81, Incisos II e III do ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente.
12.31 Cumprir rigorosamente as normas sanitárias, federal, estadual e municipal, de higiene sobre armazenamento, manutenção e fornecimento dos produtos a serem comercializados.
12.32 Responder pelas despesas com pessoal, arcando com os respectivos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, dentre outros, de acordo com a legislação em vigor.
12.33 Responder civilmente por danos causados por si, seus empregados e prepostos a terceiros e/ou à instalação da unidade.
12.34 Não será permitida a utilização do bem público concedido para uso diferente do qual foi licitado, garantindo-se as demais exigências pactuadas, sob pena de rescisão do termo contratual.
12.35 Assegurar à concedente, por seus servidores ou prepostos, livre acesso para fiscalização da atividade comercial desenvolvida e, bem assim, do cumprimento das condições ora pactuadas.
12.36 Assegurar o uso do imóvel por parte da concedente, com prioridade absoluta e irrevogável, sempre que a mesma dele necessitar, seja para uso próprio, ou para promoção de qualquer evento de interesse público.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GARANTIA DA PROPOSTA
13.1. A CONTRATADA presta, neste ato, garantia do cumprimento de suas obrigações contratuais, na modalidade de [...][footnoteRef:6] correspondente a [...]%[footnoteRef:7] do valor total da contratação. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração[footnoteRef:8]. [6:  Descrever qual das modalidades previstas no art. 96, § 1º da Lei nº 14.133/2021 será utilizada.]  [7:  Não poderá exceder 5% do valor do contrato, nos termos do art. 98 da Lei nº 14.133/2021.]  [8:  Se a garantia for dinheiro, o valor deverá ser atualizado monetariamente, devendo o índice ser fixado no contrato.] 


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
14.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras do Decreto Municipal n.º [...].
14.2. A gestão do contrato ficará a cargo do gestor designado e que subscreve o presente contrato.
14.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal indicado no documento de formalização de demanda e que subscreve o presente contrato.
14.4. Dentre as responsabilidades do(s) fiscal(is) está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados.


CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PENALIDADES
15.1. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades[footnoteRef:9]: [9:  A Administração deverá listar as infrações e suas respectivas penalidades a serem aplicadas no caso concreto, de acordo com cada objeto a ser contratado, utilizando como base a previsão do art. 155 e do art. 156 da Lei nº 14.133/2021; é necessário que as penalidades previstas em edital e em contrato estejam em consonância e que guardem proporcionalidade à gravidade do ato cometido.] 

15.1.1. Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
15.1.2. Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que poderá ser cumulada com a advertência, o impedimento ou a declaração de inidoneidade de licitar ou de contratar.
15.1.3. Impedimento de licitar e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 (três) anos, nas seguintes hipóteses:
15.1.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
15.1.3.2. Dar causa à inexecução total do contrato.
15.1.3.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.
15.1.3.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.
15.1.3.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.
15.1.3.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.
15.1.4. Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da Administração Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, nas seguintes situações:
15.1.4.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato.
15.1.4.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.
15.1.4.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
15.1.4.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
15.1.4.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
15.2. Na aplicação das sanções serão considerados:
15.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
15.2.2. As peculiaridades do caso concreto.
15.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
15.2.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE.
15.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
15.3. Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será oportunizado à CONTRATADA defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da sua intimação.
15.4. A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada pelo CONTRATANTE composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – EXTINÇÃO 
16.1. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA. 
16.2. A extinção do contrato poderá ser[footnoteRef:10]: [10: ] 

16.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta.
16.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – FORO
17.1. As partes elegem o foro da Comarca de [...][footnoteRef:11] para dirimir quaisquer questões relacionadas ao presente contrato. [11: ] 


E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em [...] vias de igual teor e forma.

Local e data.

CONTRATANTE
Prefeito do Município de [...]

CONTRATADA
Representante legal

Gestor do contrato

Fiscal do contrato

Testemunha 1

Testemunha 2
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